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Senhor Presidente

Senhores Deputados
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Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso

da prerrogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual, decidi

pela aposição de VETO PARCIAL, por inconstitucionalidade formal, ¡ror vício de

iniciativa, incidente sobre o artigo 3.o do Projeto de Lei que "F\CA instituído o Dia da

Conscientização sobre Doenças Raras no Estado do Amazonas."

O artigo 3.o do Projeto de Lei impõe um ônus ao poder

Público, do qual faz parle o Poder Executivo, cuja organização deve ser disposta em

lei de iniciativa do Chefe do Executivo, conforme prevê o artigo 61, S 1.o, inciso ll,

alínea "b" da constituição da República e artigo 33, S 1.o, inciso ll, alínea "e", da

Constituição Estad ual.

Ademais, o referido dispositivo, ao impor ao Poder Executivo a

realização de um programa, viola, também, o princípio constitucional da independência

e harmonia dos poderes, previsto no artigo 2.o da Constituição da República, conforme

demonstram as razões de ordem jurídicas que justificarn o VFTO FARGIAL ora

aposto, contidas no Parecer n.o 51012018-PNPGE, aprovado pelo Procurador-Geral

do Estado, documento que constitui parte integrante desta Mensagem e relevante

subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucionais,

submeto os motivos de Veto Parcial à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando

aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido apreço.
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Governador do Estado
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Excelentíssimo Senhor
Digníssimo Deputado DAVID ANTONIO ABISAI PEREIRA DE ALMEIDA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Processo n.e 077 45 12078
Interessado: Casa Civil
Assunto: Análise de Proposição Legislativa - Institui o Dia de Conscientização
sobre Doenças Raras no Estado do Amazonas,,

PARE CER N. 510/201.8.PA/PGI]

CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGNSLATTVO.

SANçAO OU VETO DO CHEFIE DO EXECUTTVO.

INSTITUIçÃO DO DIA DE CONSCIE]VTIZAçÃO DE

DOENçAS I{ARAS. coNrsTrTUC:rONA{,rDAÐE.

IMPOSSIBILIDADE DE IMN'OS{ÇÃO DE

OBRIGAçÕNS AO EXECUTIVO.

INCONSTITUCIONALIDAÐE FORM,AT," VETO

PARCIAL.

- É formalmente inconstitucional artigo de lei, de iniciativa

do legislativo, que impõe obrigações ao poder Execritivo, à

luz de expressa previsão constitucio:ral e jr-rrisprudencial.

- Possibilidade de veto parcial, dada a autonomia do

artigo que impõe obrigações ao Executivo em relação aos

demais dispositivos da proposição.

S enhor Procurador-Chefe,

os autos administrativos ora sob anárise \/ersarn sobre o
ofício n' 700/20'l'8-GP da Assembleia Legislativa do Estado do Amazclnas,

CNPJ n'04
Praça 14, Manaus

.312.369/001l-62 - Rua Emílio Moreira, n." 130g,
- AM, fone: (92) 3622.3904 - r".,u*.pgi.onrgor.i,



y'¿>

lEstalo {oÁma.zoncß
çProcuraloria

Çerat[o Estado

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na dafa de
Sob o ponto de vista formal, àmais à frente objeto de análise, não vislumbro in

sua publicação.

exceção do art. 3e, gu€ s€rá

caso constitucionalidade 
no presente

Com efeito' a despeito de a proposição legislativa mencionaro calendário oficial de Eventos' após acurada pesquisa em leis de nosso Estado,não vislumbrei a existência de uma lei, editada pero Legisrativo, gue estabereça um

;j:ïil::::::î:î:;:":"0" que sua menção na proposição,egis, ativa, a

Nada obstante' a previsão de um dia específico païa um
tema tão importante envolvendo saúde pública é medida que atende à necessáriaconscientização sobre as mais variadas doenças raras existentes e está inserida no

campo de competências detidas pelo parlamento.

Confudo, vislumbro a existência de inconstitucio'aridadeformal na Proposta de Lei em relação ao seu art. Be,uma vez clue inrpõe um ônus
ao Poder público (do quøl føz parte o poder Exetcediço' deve ser disposta em tei de iniciariva do .^::t::Ï#:anização' 

como

Com efeito,

;.ffi ",J:::ï*:i "1":i'.'."i:' 
;ï"' ilffi: ï#;' ;lade formal por vício de iniciativa 

eque se impõe. --- ut¡Lralrva em relação ao arf. 3a é nredida

Apesar da importância doprocesso legislativo estabelecido pela Consfifu

tema, o art_. 3a ern exame fere o
ição da República, que em seu

CNPJ n" 04.312.3 69/00t1 - Rua Emílio-62
Moreira, n.o 1308,

Praça 14, Manaus - AM, fone (e2) 3622.3904 _ wÿw.pge.an?-go v.br
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ADI\ÍINISTRAÇAO
PÚBLICAINCONSÏTUCI ON ALID AD E, PRECEDENTËS AGRAVOAO QUAL SE NEGA PROVIMENfO, 7. Acórdão recorrido quese encontra em sintonia com û lurisprudência desta Corte nosentido de que pødece de in c o n s ti tu ci o n øIi d a d e formal a Ieí deiniciøtiv a pørlømentør que disponka sobre øtribuições ouestøbelecø obrigøções órgøos públicos, møtéria døcompetênciø priuøtiaø do Chefe clo Poder Exeaúiao. 2Agraao regimentøl a que se negø prouimento.&E 6s3041.,4gR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, printeiraTurma, julgado em 28/06/2016, ACO O ELETRONICO Dle_RDA

166 DrwLG 0s-08-2016 PUBLIC 0g-OB -:¿016 - grtfei)

Neste ponto, o projeto de Lei ne 219/2A76 viola,também, oprincípio constifucional da independência e harmonia cros poderes, previsto noartigo 2e da Constituição' à medida que impõe ao poder lrxecutivo a reaTização deum programa' Pelo princípio da divisão dos jroderes, cabe ao chefe do poder
Executivo a gerência dos rumos da Administração púbrica,

vale destacar que não se faz possível o r¡eto de expressõescontidas em texto de artigo , parágrafo, inciso ou arínea. ou a proposiçãolegislativa é vetada por completo, ou então o veto é parciar, este últimoabrangendo um texto inteiro de artigo, parágrafo, i'ciso ou aiínea.

No presente caso' o art. 3e possui autonorLia em reração aosdemais dispositiv os'| vezque a instituição de dia comemorativo pode prevarecer, adespeito da ausência de obrigações para o poder público ern relar;ão às campanhase atividades de conscienti zação. possível, portanto, o veto apenas do art. 3a,mantendo_se os demais dispositivos legais.

Diante do exposto, vislumbro a presença deinconstitucionalidade formal em relação ao art. 3e da proposiçãcl regisrati va, razã,o

ø

n.' 1308,
am.gov.br
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v ^ CNPJ n'04.312.36
t'raça 14, Manaus _ AM,

9/001 I-62 - Rua
fone: (92) 3622.3

Emílio Moreira.
904 - wwv.pge.
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Processo n. 77 45/2OtB/-pen.
Interessado:Anáfise de proposição Legislativa
Assunto: Análise de proposição Legi slativa
Conscientização sobre Doenças Raras no Estado

PGE
Flìn

'- Institui o Dia da
do A¡n,rzonas

DESPå,CHO

APROVO o parecer n. 5I0/2018_pAlpGE subscrit.o pelo ilustre
Procurador do Estado Dr. rsal-tino José Barbosa Neto.

Ao Gabinete do Excelentíssimo Senho-r Prccu.rador Geral- do
Est.ado do Amazonas.

PRocuR;ADoRrA ÀDMrNrsrRATrvA - FA/FGE, en Manaus (AM) , 18 de
julho de 2018.

ffo a'ffi ¿" 
"É,ãf;'-J 

= 
l'¿n r r.n

Procurador do Estado do Arnazonas
Chefe da Procuradoria Administr.ativa
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DESPACHO

APROVO o parecer n. SIO / 2O18_pA/ pGE, doProcurador do Estado Isaltino José Barbosa Neto, acoihidc¡ pelo procurador-
chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto carv¿rlho seelig.

DEVOLVAM_SE os autos à Casa Civit.

GA,BINETE DO FROCUR.ET}€}ÏE..GER.åL DOESTADO, Manaus, 19 de julho de 2Oig
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:-..1PROCESSO N. 7.745 | 2O18-PGE
INTERESSADA: Casa Civil.
AssuNTo: Projeto de lei. Institui o Dia de consc íentiza<;ao sobre DoençasRaras no Estado do Amazonas. Veto parcial.

I
PAUT,O JOSÉ c.A,R.V

Procurador-Geral do Estado


